
ES'I'ADO ur sr-rGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' OO2I2O1A

JUSTIFICATTVA

O responsável pela Licitaçáo da Càmara Municipal de Moita BonitÍr
nomeada pela Portâria n" OO2|2OL8, de 02 de janeiro de 2O18, vem apresentar
Justificativa de lnexigibilidade de Licitaçáo parâ a prestaçáo de serviço de Consultoria
e Assessoria Técnica compreendendo os seguintes serviços: Patrocínio da Defesa dos
interesses da Câmara Municipal, tanto na área Juridica como extrajudicial, em açor:s
de alta complexidade, Auditória Técnica-JurÍdica em processos de licitaçào, corr
elaboração de pareceres e contratos, Assessoria para acompanhamento de processos
junto ao TCE/SE e TCU, e Consultoria e Assessoramento legal na tomada de revisáo t:
decisões administrativas pelos membros desta casa legislativa em relação ao próprio
Regimento Interno e a luz da Responsabilidade Fiscal, conforme o quanto disposto
neste processo.

Para respaldar a sua pretensáo, o responsável pela Licitaçáo traz aos autos
do sobredito processo peças fundamentais: proposta de serviços e documentos do
profissional, além de outros elementos que se constituem no processo em si.

Em que pese à inviabilidade de competição, ainda assim, é inexigível o
Processo Licitatório, em razào dos requisitos, todos voltados para o objeto do contrato,
bem como para a pessoa do futuro contratado.

\Art. 25 - É inexigivef a licj.taçâo quando houve.r
Invrabrlidade de comperiÇào, em espe.ial:

II para a contrataÇào de serviÇos técn-./-,::
enrmêrados no ârt. 13 dêsta Ler, de naturez l

singular, com profissionais ou empresas de notória
espêcializaÇão, vedada a inexigibllidade para
serviÇos dê publicidade ou divulgação;
(...)
§1" - Considera-se dê notória especiali.zaÇão o
profissional ou empresa cujo conceito no campo de
sua êspêcialidade, decorrente de desempenho
anterlor, estudos, expêriências, publlcaÇôê-c,
organizaÇão, aparelhamento, equlpe técnrca, cu c.l
outros requisitos !e1âcionados com sLlas atividades,
pernltâ infêrir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivefmente o mais adêquado à pfena satisfaÇào
do obj êto do contrâto."

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso IIl, com a redaçáo introduzida
pela Lei n" 8.883 /94, esclarece-nos:

"Art. 13 _ Para os fins dêsta
ser vr Ços teciicos proÍiss-Lonars
trabafhos relativos a:

Lei, cons i deram_ se
especialÍzados os

^t%

lnstada a se manifestar, o responsável pela Licitaçáo vem apresentar
justiÍicativâ de inexigibilidade de licitaçào sub examine, o que faz nos seguinl('s
termos:

A Lei n' 8.666/93, em seu art. 25, II e §1" dispõe, in uerbis:
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técnicas e

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condiçóes formais para a
composiçào do processo de inexigibilidade de licitaçào lex vi d.o art. 26, parâgralo
único, da Lei n" a.666193); Ei-las:

1 - Razáo da escolha do fornecedor ou executante;
2 - Justifrcativa do preço.

Sabe-se que a Câmâra Municipal de Moita Bonita, por força da sua
natureza juridica, se sujeita ao Estatuto das Licitaçôes e Contratos, m rime quando
utiliza recursos provenientes da Fazenda Pública.

E bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possível,
instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regra é
licitar; no entanto, a Lei no 8.666193 excepciona casos em que esta é dispensável,
dispensada ou inexigível.

Assim, como se observa a lei que rege as licitaçÕes e contratos
administrativos estabelece critérios objetivos para a contraçào direta. E é sob a óptica
desses critérios infraconstitucionais que o responsável pela Licitaçào demonstrará il
situação de inexigibilidade de licitaçào que ora se apresenta.

DeÍinindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessário para
uma contrataçào direta, nos moldes do art. 25, II da Lei de Licitaçôes e Contratos, o
festejado administrativista Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, doutrinou:

'Á in'utaíifiíaíe ía coupetiçdo oconera tw fotma desse inciso se ficar
[enonstrado o ateníhneflto [os requisitos, que [evem ser e.laminaíos na

seguinte oríem:

a) referentes ao oíjeto do clntíato:
t que se trate de sefiliço técflico;
. que o serl,iço esteja etencaío no art. 13, ía Lei n' 8.666/93;
. que o seruiço apresente íeteíminoía singukriíaíe;
t que o serviço tão seja de puÇfici[aíe e diaufgação.

6) reÍerentcs ao contíataío:
. que o profissiona[ íetenfra a frdÇifitação pertiwúe;
. que o profusiona[ ou enpresa possua especiafização na rea[ização do

o6ieto preten[iío;
. que a erpecia[izaçao seja notória;

'que a notóría especiafrzação esteja intimomeúe rehcionaía com a

síngu[aiíaíe preten[iía pefa fiíministraçao.' I

I ir Fernandes, Jorge Ulisses Jacoby. Contrataçâo Direta Sem Licitação. Brasília Juridica

A inexigibilidade de licitação pressupôe uma situaçáo em que esta nào é
viável. Ou seja, a licitaçáo inexigivel é uma obrigaçáo, principalmente diante das
circunstâncias do caso concreto e da altivez dos bens juridicos a serem protegidos.
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Analisando-se, agora, pari passu, o requisito exigido para se configurar a
inexigibilidade vê-se que tanto o objeto do contÍato quanto o prohssional que se
pretende contratar preenchem os mesmos, conforme a documentaÇáo apresentada.

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos

Referentes ao objeto do contÍato

) Que se trate de serwlço têcnlco - O serviço técnico é todo aquele em
que se exige uma habilitação para ser realizado. Náo se trata, simplesmente, dâ
realizaçáo de um mero serviço comum; pelo contrário, é algo que exige um certo
conhecimento para a sua realizaçáo, Ora, a assessoria e consultoria técnica para a
Câmara Municipal de Moita Bonita náo é um serviço comum; é um serviço altamente
técnico, como a própria exegese gramatical já o diz, proÍissional e especializado,
principalmente em virtude da sua complexidade. Hely Lopes Meirelles, com lapidar
clareza, assere:

'Sefi)iços técfltos píoíisionais sao to[os aque[es que exjgem fraíifitaçao
[egaf para a sua e4ecução. Essa fra\i[itação oaría [esle o simp[es registro

ío profusiona[ ou frma na repaftiçAo aíministratipa competente, até o

[ip[oma íe curso superior oficit[tnente reconfieciío. O que caíacteiza o

seraiço técnico é a prfuaiaiíaíe íe sua elecução por profissioru[
fa|ifrtaío, seja efe wn mero artífice, um ticnico íe grau mé[io ou um

[ip[omaío em escofa supeior.'

E, nesse diapasáo, complementa

",A[im [a fraÇifrtação técnita e profusiona[ norma[, são reaâza[os por
quefi se aproítníou nos estuíos, no e.qercício [a profissão, na pesquisa

citntífica, ou atra"és [e cursos [e pós-gra[uaçao ou [e estágios de

aperfeiçoamento. São sen)iços íe afta especiafizaçAo e co fiecinentos

pouco lifunliíos entre os [emais técnicos la mesma profusã0. f.sses

confrecimentos poíem ser cieitflcos ou tecnofógicos, aafe [izer, íe cíência

pura ou íe ciência apfrcaío ao íesenao[vimento las ativiíales fiwnaras e

às e4-igências ío progresso sociaf e econômto em toíos os seus aspectos." 
!

Ora, é inegável que o problema da falta de assessoria das Câmaras
Municipais é uma das grandes preocupaçoes dos edis modernos, especialmenLe no
que tange à sua técnica legislativa, elaboraçáo de contratos e convênios, dentr<:
outros, à guisa de melhorias para o perÍeito cumprimento do mandato que lhes fora
outorgado pela população; portanto, serviço a ser contrâtado é eminentemente técnico,
profissional e especializado.

) Que o serviço esteja elencado ao art. 13, da Lei n" 8.666/93 - Ess<:
artigo elenca diversos tipos de serviços técnicos profissionais especializados e, dentre
eles, o inciso III contempla assessorias ou consultorias técnicas. O serviço a ser
contratado - a assessoria e consultoria técnica para a Câmara Municipal de Moita
Bonita, entáo, está contemplado naquele artigo. Valendo-nos do Professor Marçal
Justen Filho, para o completo esclarecimento, tem

'?,r Meirelles. Hely Lopes. Curso de Direito Administrativo. Malheiros

I
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'Em6ord a [etía ío Lei se reftra, 6a-ricamente, a athtiíaíes consu[tivas e

teóriras, o art. 13 aíruflge um6ém as ativiía[es e4ecutivas [aque[as
ltriuaías. Como o\serva 1{e$ Lopes *í.eire[bs, sAo sen]iços técnicos

tonto os qw lvfsem so6re o p[arcjamento, a programaçAo e a ehÇoraçào

íe estuíos e projetos, como os qtu enwfyam a eçecuçao ou prestaçao [e
serviços propriamentz [itos. ,vluitas vezes, o serviço técnico profssiona[
especia[iza[o se e4aure tu atiçiía[e consu[tiaa, senío aüae[ a e.1ecução

dtrdúés [e oütíern- "

Continuando:

'lá o inc. III refere-se, primeiramente, às atúrííaíes [e aptícaçao út
conliecimento so6re os fatos, visan[o a eçl,raií conc[usões e íofieccr
suísííios necessários às íecisões ía,4dminitraçao.'

E, complementando, assevera:

"Em toíos os casos, o serviço't,ísa a instrunentafizar as lecisões ía
flíministraçõ0, ministran[o-trte suÇsííios [e natureza técnica acreca [as
circunstâncias refertantes para uma [ecisão,' 3

Portanto, a assessoria e consultoria técnica para a Câmara Municipal d<:

Moita Bonita estão devidamente formalizada no inciso III do art. 13 da Lei n"
8.666193, náo restando qualquer dúvida nesse sentido.

! Que o servlço apresente determiuada singularidade - O serviço a scr
contratado possui a singularidade exigida para ser enquadrado como inexigivel. A
assessoria e consultoria técnica para a Câmara Municipal de Moita Bonita, possui
toda uma especiÍjcidade, pois é destinado a otimizar o andamento dos serviq:os
desenvolvidos naquele órgào, serviços esses que apresentam determinarlit
singularidade, como a elaboração de leis, contratos, convênios, pareceres, orientaÇocs
juridicas, auxilio a ComissÕes de Licitaçáo e Parlamentares, dentre outros. .Iorgt:
Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

31l? 
Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética

t ob. cit.

'fl ingu[anía[e, cono taxlur[nette estaíe[ece a bi, é ío oíjeto út
cofltíato; é o serviço píeteiíiío pe[a A[ninistração quc é ittgu[ar, e nào

o e4ecutor [o serviç0. fr.fr,is, todo profuionaf é singufar, posto que esse

atiíuto é própno ía natureza frumaru.

Singutar é t coracterística [o oíjeto Eu o in[iviíu.afíza, [*tingue úts
lemais, E a presença [e um atri|uto incomum na espécie, íiferenciaíor. 14

singu[ariía[e não está associa[a à noçao íe preço, le íinensões, di
[oca[i[ale, [e cor ou íeJormt."o

Nesse sentido, repetimos que o objeto da contrataçào é deveras singular: .r

assessoria e consultoria técnica para a Câmara Municipal de Moita llonitár. A
assessoria e consultoria técnica sáo demasiadamente técnicas e especíllcas,
principalmente nesse àmbito aqui tratado: destinada a Câmara Municipal. Ademais, i:
inviável a ticitaçáo, porquanto o serviço a ser executado é impar e depende dc altir

qq,

*w
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especificidade técnica para executá-lo, tornando-o singular, não permitindo, assim,
comparações, por ser, também, individualizado e peculiaridade, de acordo com cada
profissional, sendo que o profissional a ser contratado possui experiência nesse camprr
do serviço público, por já o ter realizado anteriormente, com resultados plenamente
satisfatórios. Valemo-nos, mais uma vez, de Marçal:

Novamente, trazemos à baila a problemática das Cámaras Municipais. ti-
se preciso ter experiência e conhecimento para se lidâr com esse tipo de assunl.o.
Quanto à sua natureza singular, é a mesma indiscutivel, posto que o objeto é dc
caracteristica única e peculiar náo obstante o imensurável cunho social do mesmo,
refletido na melhoria de condições e qualidade de trabalho e seguranÇa das decisôr-'s
pâra os vereadores, em especial. Vale ressaltar, desta forma, por oportuno, o
entendimento de Marçal Justen Filho acerca do assunto:

',4 singu[aiíaíe ío oíjeto coruiste, na ver[ale, na singutarilada
(pecufiaiídíe) ío interesse pú6[ico a ser satisrtitu. A raiz tfii
ine4gi6i[iíade ía frcitação resile na necessiía[e d ser ateníiía e nào o

oíjeto ofenaí0. Ou seja, tão é o oÇjeto que é singutar, nas o intcresst
pú6[ico concreto. ,4 ingukriía[e ío oíjeto contratoío é refb4o ía
e speciafiíade [o interesse pú6frc0.'6

Devemos, entáo, nesse ponto, para lt,nalizar o tema, encarar a questáo dâ
dehniçáo da singularidade do objeto em dois pontos básicos e cruciais: scr
estabelecida exclusivamente à luz do interesse público e visar à realizaçáo do bem
comum. E, assim, podemos constatar, hialinamente, que ambos se fazem presentes no
objeto da contrataçáo, pois a assessoria e consultoria técnica para a Câmâríl
Municipal de Moita Bonita possui, inegavelmente, interesse público, no sentido dc
melhorar e respaldar as decisões tomadas naquelâ Casa, decisões tais de interesse dos
munícipes, representados pelos edis ali prepostos, no sentido de viabilizar projetos em
prol da comunidade e em beneficio das camadas mais carentes da populâçáo,
otimizando a qualidade de vida a proporcionando meios para a geraçâo de emprego <:

renda, destinado ao bem de toda comunidade; portanto, o objeto é, eminentemente, d(l
interesse público e visa à realizaçáo do bem comum.

)> Que o serviço neo seja de publicldade e divulgação - Ora, é de umzr
clareza de doer nos olhos que o serviço aqui a ser contratado não se trata d(l
publicidade e divulgaçào, mas, sim, de assessoria e consultoria técnica, elencado no
art. 13, III da Lei de Licitações e Contratos, dispensando-se, desta forma, maiort:s
comentários a respeito, ante a objetividade do fato e os
sobre assunto.

Referentes ao contratado

t ob. cit
" ob. cit

comen os acima já tecirlos

"IneiaÇinza-se a comparaçoo, poís cala profusiona[ prestaíor íe serviço
úi-[fu confrguraçao persotu[ís§ma. Logo, a âcitação se toma ine.tjgíL'c[
por singu[ariia[e lo oÇjeto em vista [a impossiíi[iíaíe íe ju[ganento
oíjetiao. Jcerca [a Eestão, merece tÍalscriçdo [o pewamento íe (e[so

lntônio @an[eira [e lhlelIo, no sentiío [e qu.e'... são ingu[ares to[as as

pro[uções intefectuais, rea[izaías isohía ou conjunta.mente - por equipe -
sempre que o tíaÇafi;o a ser proluzi"lo se [efina pe[a marca pessoa[ (ou

cofetú)a) e4nessaía efi coracterísticas cientíÍicas, técnicas ou lrtísticas'' s

\]
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i Que a ettrpresa detenha a babilitação pertinente - Para a realizaçáo
do objeto pretendido, a primeira exigéncia que se impôe é que o futuro contratado
possua habilitaçáo técnica. Uma vez que a lei refere-se a serviço técnico, a habilitaçâo
constitui-se na capacidade legal para a realizaçâo do serviço, atendendo aos requisitos
legais no caso. A empresa a ser contratada possui a necessária habilitação, pertinentc
à realização do serviço.

> Que o proflssioual ou empresa possua especialização na Íealização
do obJeto pÍetendldo - Para que se opere, legitimamente, a contrataÇão direta nos
moldes aqui pretendidos, faz-se necessário, ainda, que o profissional ou empresÍl
possua especiahzaçã.o na realizaçáo do objeto pretendido. Essa especialzaçáo dá,se
pelo estudo ou desenvolvimento especial de certa arte ou ciência, de forma
particularizada. E, novamente, contatamos que o Escritório de Advocacia ylNIClLtS
SOUZÁ SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ÁDVOCACIA, é possuidor da mesma, pelas
atividades desenvolvidas ao Iongo do seu trabalho e intimamente relacionadas com o
objeto pretendido. Para arrematarmos a questáo, trazemos a lume os ensinamentos (1o

Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acerca do assunto:

'Eflquonto a líaíititação é um requiito o6jeti't)o, íemonstÍá?ef me[iante

[ocumentação própri.a, a especiatizaçAo é [e íníofe su|jetiva, no sentiío
íe ser un atri|uto [igaío ao agente, proflssionaf ou empresa e nqo possui

fonna fegaf propria, e4cfusfua, especfrca íe íocwnentaçdo.'

E, concluindo

'J especia[ização, como iníica a píóprit pafat ra, se faz no

[irecionanento, na 6usca ío conhecimento e no íesenvofvimento íe certa

ativiíaíe." 1

"A primeira e\igência, eúã0, é o profuiona[ a ser contrataío apresentar

oíjeth)amente as coníições [e ateníer às necessiía[es [o Jíministtaçào.
Íratanío-se [e sert,iços técnicos-ci"fltfrcos especiafizaíos, o eyercício [os
serviços pressupõe, [e oríiruirio, ceítos requisitos formais. lssin, a

concfirão íe cuíso§, a porticipaçAo efi certos organismos l)o[ta[os à

ativííale especiaâzata, o íesentoh,imetto íe serv(os semeffiantes en
outras oportuni[aíes, a autoria [e o6ras [iterárias (técnico-científicas, se

for o caso', o elercício [o nagistt;rio superioL a premiaçào por setfiçttr

simihres, a existôncia íe apare1iamento específico, a organizaçao íe
cquip( técnicd, etc. Nao hl como circunscrfi)er e4austiuancnte Js

evidêucias [a capacítação oÇjetíaa ío controtdío para prestar o ser(i

' ob. cit.

o teua íepeníerá ío tipo e ías pecu[iaif,aíes ío setuiço Lt:ctico

-á,

> Que a especializaçáo seja notórla - Com relaçâo à notóriÍr
especialDaçào, esta se torna evidente mediante a constataÇão, em conformidade com o
Curriculo apresentado, além da sua participaçáo em diversos cursos e seminários
atinentes ao tema, sendo esse palco mais que comprobatório e indispensável à
aferiçáo da capacidade técnica e notória especializaçáo do Escritório de Advocacia
VINICIUS SOUZA SOCIEDÁDE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. Parafraseando o mestr(l
Marçal, acerca da notória especialização:
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cientfrco, asin cono ía proí1ssão e<ercitdía. !{o entanto, t
iníispensáaef a e4stência íe eviíêncfu o|jetún íessa especiafaação e

c apacitaç ão [o e sc o ffiiío.'

E assevera

"Ã, flotórb especiafização coflsiste, efltão, nesse juízo lífuo acerca lu
quaíficaçao ío sujeito para [esempenfio la ativi[aíe oíjeto ía
contratação. 

o I

! Que a notória especlallzaçÃo esteja intimamente relaclonada com
a singularldade preteudida pela AdminlstÍaçáo - Por fim, é fácil de se constatar qu(l
a notória especializaçáo do profissional que se pretende contratar náo somente está
intimamente relacionada com a singularidade pretendida, mas é parte integrant(:
dessa contrataçáo. O Escritório de Advocacia yINICIUS SOUZÁ SOCIEDADE
INDIyIDUAL DE ADVOCACIA, possui notória especializaçào relativa à assessoria t:
consultoriâ técnica, conforme já demonstrado, e aqui se pretende contratá-la para
assessoria e consultoria técnica para a Câmara Municipal de Moita Bonita. O objoto
singular buscado, de pleno interesse público, é o mesmo da notória especializaç:ão.
Impossível de se haver correlaçáo mais intimal Para finalizar, o posicionamenlo d(l
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

E finaliza:

'tDete frater sempre ínthna correhçao

singufai[aíe ío o6jeto.' e

entre 4 especiafizaçao e

Outrossim, não se podcria, cm hipótese alguma, deixar de me ncionar urrl
fator extremamente importante, e essencial na escolha do profissional ou emprcsí.]
para a contratação: a conhança nos serviços executados! E essa se faz primordial,
haja vista que é esse grau de confiança, depositado no contratado, que torna o serviÇo
executado singular, posto que esse será realizado à sua maneira, própria, pessoal (l

individualmente insuscetivel de comparações, considerando-se o alto teor d(:
subjetividade apresentado na realização de cada trabalho proposto, por
individualizado e peculiar a cada profissional que o realiza, sendo inegávcl Ír

necessidade da confiança do contratante no executor dos serviços como motivo d(l
sucesso da sua gestáo; tanto assim o é que o próprio Tribunal de Contas da Uniào, t:rn
sua Súmula n" 264, assim entendeu:

"A inetigíbilidade de licitação para a contatdção de servíços lécnicos com
pessoas Jisicas ou jurídicas de notória especializaç ão somenle é tabível
quando se tratar de sen,iço de natureza singular, capaz de exigir, na sele

do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetivel de ser me.lt

' ob. cir
' ob. cir

oQor oportuno, iruta ressattar que a notória e:peciafizaçao ío futuro
contrata[o [e'ue estar associa[a ao oqjeto pretenliío pe[a ],úninístração
e ser suficieúe para aten[er à singu[aiíaíe nnpostd pafo intercssc

pú6fico.'

\\
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pelos critérios objetivos de qualíficação inerentes ao processo de licitctçio,
nos termos do art. 25, inciso ll, da Lei n'8.666/1993." \0

Para decidir a questáo a cerca da contrataçáo de advogados pela
administraçào publica o Conselho Pleno do Conselho Federal Da Ordem dos Advogados do Brasil
editou a Sumula no 04122-COP com o seguinte enunciado:

.,ADVOGADOS, CONTR"4TAÇÃO. ÁDMIN\STRÁÇÃO PÚBLlCÁ,
INEXIGTBILIDADE DE LICITAÇÃO. Atendidos os requisitos do inciso II tlct
art. 25 da Lei n" 8.666/93, é ínexigh,el procedimento licitatório paru
contratqção de serviços qdvocqtícios pela Adminístração Pública, dada u
singularidade da atiyidade, a notória especializaçtic.t e a invíabili:oçà,t
objetivo da competiçdo, sendo inaplicavel d espécie o disposto na art. 89 (in
totum) do reíerindo diploma legal. " tl

Vencidos os requisitos necessários para uma contrataçào direta nos
moldes do art. 25, II da Lei n' 8.666193, vejam, agora, as condições formais para a
composição do processo de inexigibilidade de licitaçáo.

I - Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha do
Escritório de Advocacia VINICIUS SOUZA SOCIEDÁDE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA ná<t
foi contingencial. Prende-se ao fato de que ele se enquadra, perfeitamente, nos
dispositivos enumerados na Lei de Licitaçóes e Contratos, consoante o já
exaustivamente demonstrado acima, como conditio sine qua non à contrâtaçáo direta.
E não somente por isso; é um escritório com vasta experiência, capacitado c
gabaritado para o serviço pretendido, que é de interesse público e visando à realização
do bem comum, com ampla experiência, possuindo íntima relaçáo com o objeto qu(l
aqui se pretende contratar, sendo, desta forma, indiscutivelmente, o mais indicado.
Cabe, ainda, reiterar que o serviÇo aqui a ser contratado encontra acolhida na
Legislaçáo de Licitaçôes e Contratos, em seu artigo 13, inciso lll.

2 - JustiÍicativa do preço - Conforme se pode constatar, ainda que
individualizado o serviÇo, a proposta apresentada pelo Escritório de Advor:acia
VINICIUS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ÁDVOCACIÀ, verifica-se facilmente scr
este compatível com os praticados no mercado Ademais, o serwiço a ser executado c
impar e depende de alta especificidade técnica para executá-lo, tornando-o singular,
nâo permitindo, assim, comparaÇões, por ser, também, individualizado t:
peculiarizado, de acordo com cada proÍjssional, pois, como bem obtempera o Prof.
Jorge Ulisses, "todo profissionol é singular, posto que esse atibuto é prôpio da
natureza humana", sendo que o escritório a ser contratado possui experiéncia nessc
campo, levando-se em consideraçáo o seu vasto currículo. Ademais, os preÇos
apresentados pelos serviços a serem prestados encontram-se dentro de parâmetros
ar:eitáveis e de acordo com o mercado.

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaçáo que se nos
apresenta, conforme aqui intensiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente, de
lnexigibilidade de Licitaçáo.

Por fim, diante da fundamentação fático-juídica, e

Considerando o grave

o Súmula n' 264t21 - TCIJ
Lr Súnrula n' 04122 - COP

blema de assessoria das Cámaras Municipais;
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Considerando a necessidade
desenvolvidos;

de melhoria dos serviços e trabalhos ali

Considerando os problemas de legislatura e outros mais se deve, em
grande parte, à falta de uma assessoria competente e especializada;

Considerando, ainda, que a assessoria e consultoria técnica para a Cámara
Municipal de Moita Bonita desenvolvem-se no sentido de melhorar e respaldar as
decisÕes tomadas naquela Casa, visando ao interesse público e à realizaçào do bem
comum;

Considerando, por Íim, que a Câmarâ Municipal de Moita Bonita, necessita
adequar-se à nova realidade legislativa dos tempos modernos, imposta por decisót:s
legais e respaldadas, através de uma competente assessoria, é que entendemos sor
inexigível a licitação.

Perfaz a presente inexigibilidade o valor global de R$ 45.6OO,O0 (quaÍenta
e cinco mll e seiscentos reals), pelo perÍodo de 12 (meses) sendo que as despesas
decorrentes da presente Iicitaçào correrão por conta da seguinte classilrcaçãO
orçamentária:

UO: 1 - Câmara Municipal de Moita Bonita
Atividade: 2001 - Manutençáo da Câmara Municipal
Elemento de Despesa: 3390.35.00 - Serviços de Consultoria
Fonte de Recurso: Próprios

Finalmente, porém náo menos importante, ex posísfts, opina o responsávcl
pela Licitaçáo pela contrataçáo direta dos serviços do Proponente - Escritório dr:
Advocacia VINICIUS SOUZA SOCIEDÁDE INDIVIDUAL DE ADVOCÁC|A - sem o
precedente Processo Licitatório, exuido art.25,lÍ, clc art. 13, III e arl.26, parágraIo
único, II e III, todos da Lei n" 8.666193, em sua atual redaçào.

Ao Excelentissimo Senhor Presidente da Càmara Municipal de Moit,)
Bonita, para apreciaçáo e posterior ratificação desta Justificâtiva, após o que deverá
ser publicada na imprensa oficial, em obediência ao caput do artigo 26 da mesma
norma juridica susoaludida.

Moita Bonita, 27 de dezembro d.e 20
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DANTAS
Responsável pela Licitaçáo

Ratifico, Pu bliq ue-se.

Em, /J ,&/g

J,4I R N S DE CARI/ALHO
Presidente da Câmara Municipal de Moita Bonita


